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OUTRO NOME : A - S DE L E P L
ADVOGADOS : CHRISTIAN DA SILVEIRA - SC012317

LUIZA LUDVIG DE SOUSA - SC051389
ALFREDO CESAR CORREA RODRIGUEZ - SC053004
GABRIEL BATISTA DE SOUSA - SC046152
HELOISA MARCIANO PAGANI - SC043152

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
VALORES DESCONTADOS DOS EMPREGADOS. VERBAS QUE 
NÃO INTEGRAM O CONCEITO DE SALÁRIO CONTRIBUIÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
seja declarado o direito de não recolher tributação previdenciária patronal 
sobre os valores descontados dos empregados a título dos benefícios de 
vale-transporte, auxílio-alimentação e assistência à saúde. Na sentença, 
denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que os valores descontados aos empregados correspondentes à 
participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 
auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram 
o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei n. 
8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, de terceiros e da RAT a cargo da empresa. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 
24/11/2021; REsp 1.928.591/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 5/11/2021.

III - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

PATRONAL. SAT/RAT. TERCEIROS. VALORES DESCONTADOS 
DOSEMPREGADOS. TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS.

Não cabe a empresa pretender que a contribuição previdenciária patronal incida 
apenas sobre o valor líquido das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados 
empregados. É devida pela empresa a contribuição previdenciária sobre o total dessas 
remunerações, considerado o valor bruto.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial. Como 

consequência, julgo prejudicado o agravo em recurso especial, nos termos do art. 253, 

parágrafo único, I, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
20. Não se trata, pois, de buscar a tributação da “remuneração líquida”, a despeito da 

“remuneração bruta”. Os conceitos de “remuneração bruta e líquida” sequer existem na 
legislação. A lei delimita “o que não é remuneração”, construindo um conceito uno. Ou seja, 
o conceito de “remuneração” compreende as verbas destinadas a retribuir o trabalho, 
expressamente excluídas aquelas elencadas no §9º do artigo 28. Não se pode cogitar a 
coexistência de “remuneração bruta” e “remuneração líquida”, pois a Lei nº 8.212/91 em 
momento algum estabelece estes conceitos; apenas diz o que não é remuneração. Assim, ou 
a verba é remuneratória, ou não é (por estar elencada no rol do §9º do artigo 28).

21. Quando se fala em “remuneração”, necessariamente, há o afastamento de 
quaisquer verbas previstas no §9º do artigo 28, inclusive os benefícios de auxílio-
alimentação, vale-transporte e plano de assistência à saúde, no que se contempla a parcela 
descontada do empregado para custeio destes benefícios.

22. A r. decisão agravada, partindo do pressuposto de que toda parcela de 
“titularidade” do empregado corresponde à sua remuneração, ignorou o fato de que existem 
diversas parcelas recebidas por ele que não têm por finalidade “remunerá-lo”, dentre elas 
aquelas destinadas ao custeio do vale-transporte, do auxílio-alimentação e do plano de 
saúde. No recurso especial da ora Agravante, não se pretende outra coisa, senão que os 
descontos havidos sobre tais parcelas sejam excluídos da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, pois são descontos que ocorrem sobre verbas sem natureza 
remuneratória.

 

Documento eletrônico VDA35453601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/02/2023 17:47:05
Código de Controle do Documento: 562d8f71-8a68-4d1f-b5af-a1e145675afc



 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que os 

valores descontados aos empregados correspondentes à participação deles no custeio do 

vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não constam no rol das 

verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 

da Lei n. 8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, de terceiros e da RAT a cargo da empresa. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E 
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA. INCLUSÃO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação no sentido de que o 
montante retido a título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 
empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal. Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição 
previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do empregado, 
conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da 
cota patronal. Na espécie, o fato de o empregador reter os valores descontados aos 
empregados correspondentes à participação destes no custeio de vale-transporte, de auxílio-
alimentação e de assistência médica e odontológica não retira a titularidade dos empregados 
de tais verbas remuneratórias. Por consequência, em decorrência de sua natureza 
remuneratória, tais valores devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1949888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 24/11/2021.)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DOS 
EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO VALE-TRANSPORTE. TOTAL DAS 
REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. INCIDÊNCIA

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado por Alisul Alimentos S. 
A., objetivando, em síntese, a inexigibilidade da cota patronal de Contribuição 
Previdenciária (incluindo RAT e outras entidades) sobre o montante descontado a título de 
Vale-Transporte, Vale-Refeição e Vale-Alimentação em folha de salário dos empregados 
pela Impetrante, diante de suas naturezas manifestamente indenizatórias e desvinculadas do 
conceito de remuneração. (grifou-se)

2. O Tribunal a quo decidiu que não cabe à contribuinte/empresa pretender que a 
contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor líquido da remuneração dos 
segurados empregados após o desconto do montante das parcelas de cota de participação 
dos trabalhadores (a título de vale-transporte, no caso).

3. De fato, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado segundo o 
qual a verba auxílio-transporte (vale-transporte), ainda que paga em pecúnia, possui 
natureza indenizatória, não sendo elemento que compõe o salário; assim, sobre ela não deve 
incidir contribuição previdenciária.

4. Contudo, na hipótese em exame, a empresa busca, por meio do Mandamus, o 
reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, não dos valores pagos ao 
empregado, mas dos valores descontados dos empregados a título de Vale-Transporte, Vale-
Refeição e Vale-Alimentação. (gifei).

5. Discute-se, entretanto, se o valor correspondente à participação do trabalhador no 
auxílio-alimentação ou auxílio-transporte, descontado do seu salário, deve ou não integrar a 
base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos do art. 22 da Lei 8.212/1991.

6. O STJ pacificou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a incidência de 
contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que não 
correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.3.2014, 
submetido ao art. 543-C do CPC).

7. Por outro lado, se a verba trabalhista possuir natureza remuneratória, destinando-se 
a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da 
contribuição. O mesmo raciocínio se aplica à RAT e à Contribuição devidas a Terceiros.

8. No caso em questão, o fato de os valores descontados aos empregados 
correspondentes à participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 
auxílio-saúde/odontológico ser retida pelo empregador não retira a titularidade dos 
empregados de tais verbas remuneratórias. (grifou-se)

9. Só há a incidência de desconto para fins de coparticipação dos empregados porque 
os valores pagos pelo empregador, os quais ingressam com natureza de salário de 
contribuição, antes se incorporaram ao patrimônio jurídico do empregado, para só então 
serem destinados à coparticipação das referidas verbas.

10. Outrossim, os valores descontados aos empregados correspondentes à 
participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio- 
saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram o conceito de salário de 
contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por possuir 
natureza remuneratória, devem constituir a base de cálculo da contribuição previdenciária e 
da RAT a cargo da empresa.

11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021, fixou que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.

13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda retido 
na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em 
remuneração líquida, ao arrepio da legislação de regência.

14. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, e se aplica 
ao caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo 
incida, não sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas 
sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades 
que bem demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título 
de contribuição previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, 
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aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da 
contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de 
cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio 
da equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, da 
Constituição."

15. Recurso Especial não provido.
(REsp 1928591/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 05/10/2021, DJe 05/11/2021.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : A - S DE L E P - E
OUTRO 
NOME

:
A - S DE L E P L

ADVOGADOS : CHRISTIAN DA SILVEIRA - SC012317
LUIZA LUDVIG DE SOUSA - SC051389
ALFREDO CESAR CORREA RODRIGUEZ - SC053004
GABRIEL BATISTA DE SOUSA - SC046152
HELOISA MARCIANO PAGANI - SC043152

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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